
INDICAÇÃO Nº 
187
, DE 2013

INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que se digne determinar aos órgãos competentes, com a brevidade que for possível, para que sejam realizados estudos e adotadas providências visando o envio a esta Casa de Leis de mensagem contendo proposta de lei complementar instituindo o Código Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências.

JUSTIFICATIVA

“Bom governo e mau governo: uma antítese que percorre toda a história do pensamento político, um dos grandes temas, senão o maior, da reflexão política de todos os tempos”. Esta afirmação é de Norberto Bobbio, filósofo italiano que buscou supedâneo nas famosas páginas de Politik als Beruf, de Max Weber, que transmite a seguinte lição: “Três qualidades podem ser consideradas como sumamente decisivas para o homem político: paixão, senso de responsabilidade, capacidade de previsão”. 

Assim, deve “sentir com paixão, agir com senso de responsabilidade, enfrentar a prova e o desafio de olhar o futuro com sabedoria e prudência.”

Diante disso, a presente indicação traz em seu bojo anteprojeto de lei complementar destinado a suprir um hiato no ordenamento jurídico paulista, haja vista que desde a promulgação da Constituição do Estado de São Paulo de 1989, não houve o cumprimento do mandamento disposto no nº 15, do parágrafo único, do artigo 23, que previu a criação do Código Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências.

Cabe salientar que a ausência do citado diploma legal, e em especial dos poderes e atribuições que são concebidos ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, órgão este que há mais de uma década aufere o 1º Lugar no Prêmio Marcas de Confiança, em pesquisa realizada pelo Ibope e pela revista Seleções, que premia anualmente as marcas, profissões e organizações em que os brasileiros mais confiam.

Não bastasse tal indicativo, citado órgão possui o Prêmio Policial Militar de Qualidade em “Grau Ouro”, decorrente do Modelo de Excelência da Gestão® da FNQ (Fundação Nacional da Qualidade) adotado pela Polícia Militar do Estado de São Paulo desde 1996.

Destaca-se ainda, que conforme fonte oficial do Anuário Estatístico no ano de 2011, citada corporação atendeu 527.243 ocorrências, referentes a incêndios, produtos perigosos, resgates, salvamento e trabalhos de auxílio à comunidade, sendo que desse montante em 183.065 ocorrências as vítimas foram salvas, sem olvidar dos trabalhos prevencionistas nos quais realizaram 176.773 serviços de atividades técnicas, incluídos neste contexto as palestras educativas e as vistorias.

Assim, causa assombro que uma instituição com tais predicados não possua previsão legal de poder de polícia, presente em quase a totalidade dos Corpos de Bombeiros Militares da Federação, para o exercício de suas atribuições, tanto que nos últimos dias renomados jornais de circulação nacional acompanharam os serviços de vistorias dos profissionais de bombeiro junto aos locais de reunião de público de todo o Estado, em razão do trágico ocorrido na Região Sul do país que ceifou centenas de jovens vidas, afirmaram que “a inspeção foi feita só pelos bombeiros, que não têm poder para multar ou lacrar nenhum estabelecimento”.

Destarte, a não elevação das sanções de polícia à condição de sanção legal deixa, pois, inócuo o poder de polícia administrativa do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar impedindo-o de exercer na plenitude as missões que lhe são cometidas.

Diante de todo o exposto é sugerida a seguinte redação para o texto legal do Código Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências :

“CÓDIGO ESTADUAL DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS E EMERGÊNCIAS

TÍTULO I

DO SERVIÇO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS E EMERGÊNCIAS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1º - O Código Estadual de Proteção Contra Incêndios e Emergências tem por objetivo sistematizar normas e controles para a preservação da vida humana, do meio ambiente e do patrimônio, estabelecendo padrões mínimos de prevenção e proteção contra incêndios e emergências, bem como, fixar a competência e atribuições dos órgãos encarregados do seu cumprimento e fiscalização.

§ 1º - O “Código Estadual de Proteção Contra Incêndios e Emergências” será referido, daqui por diante como este “Código”.

§ 2º - A Polícia Militar do Estado de São Paulo será referida, neste Código como “Polícia Militar”.

§ 3º - O “Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo” será referido, neste Código, como “Corpo de Bombeiros”.

§ 4° - Neste Código a palavra “Serviço” substitui a expressão “Serviço de Segurança Contra Incêndios e Emergências”.

§ 5º - Neste Código a palavra “Conselho” substitui a expressão “Conselho Estadual de Segurança Contra Incêndios e Emergências”.

§ 6º - Neste Código a expressão “Escola Superior de Bombeiros” substitui a expressão “Escola Superior de Bombeiros – Coronel PM Paulo Marques Pereira”.

§ 7º - Neste Código a palavra “Fundo” substitui a expressão “Fundo Estadual de Segurança Contra incêndios e Emergências”.

Artigo 2º - Para os fins previstos nesta ei complementar, aplicam-se as medidas de segurança contra incêndios, conceitos e as definições contidas nesta Lei complementar, bem como, os constantes do Regulamento de Segurança Contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e respectivas Instruções Técnicas, e ainda, na legislação correlata.

Parágrafo único – Aplica-se subsidiariamente a legislação municipal, no que concerne a Segurança Contra Incêndios e Emergências, desde que atenda as exigências deste Código.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO ESTADUAL DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS E EMERGÊNCIAS

Artigo 3º - Fica criado o Conselho Estadual de Segurança Contra Incêndios e Emergências como órgão superior consultivo e de assessoramento para os assuntos de que trata esta Lei complementar e desenvolvimento da Política Estadual de Segurança Contra Incêndios e Emergências.

§ 1º - Serão atribuições do Conselho Estadual de Segurança Contra Incêndios e Emergências:

I - propor os programas de educação pública de segurança contra incêndios e emergências;

II - propor as diretrizes da Política Estadual de Segurança Contra Incêndios e Emergências;

III - propor padrões mínimos de qualidade dos serviços de segurança contra incêndios e emergências prestados no âmbito do Estado;

IV - acompanhar a execução dos princípios instituídos nesta lei complementar.

§ 2º O Conselho será presidido pelo Comandante do Corpo de Bombeiros, e terá a seguinte constituição:

I - Corpo Consultivo;

II - Comissões Especializadas;

III - Secretaria Executiva.

Artigo 4º - O Corpo Consultivo terá a seguinte composição:

I - Subcomandante do Corpo de Bombeiros, como seu presidente.

II - um representante:

a) da Secretaria Estadual de Gestão Pública;

b) da Secretaria Estadual da Saúde; 

c) da Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência; 

d) da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia;

e) da Secretaria Estadual de Logística e Transporte; 

f) da Secretaria Estadual do Meio Ambiente; 

g) da Secretaria Estadual de Recursos Hídricos;

h) da Secretaria Estadual de Educação;

i) da Coordenadoria Estadual da Defesa Civil;

j) do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia;

k) do Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo;

l) da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo;

m) da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo;

III - presidente de cada Comissão Especializada; 

Parágrafo único - São atribuições do Corpo Consultivo:

I - elaborar seu regimento interno e o das Comissões;

II - estudar e propor diretrizes básicas para o planejamento plurianual do Serviço;

III - interpretar os casos omissos deste Código e suas regulamentações, sugerindo soluções para deliberação do Comandante do Corpo de Bombeiros.

Artigo 5º - As Comissões Especializadas são grupos de assessoramento do Comando do Corpo de Bombeiros, criados para assuntos específicos, em caráter permanente ou temporário, instituídas e reguladas por ato normativo do Comandante do Corpo de Bombeiros, para estudar e propor normas atinentes a sua área de atuação.

§ 1º - Ficam estabelecidas as seguintes Comissões Especializadas Permanentes:

I - prevenção;

II - combate a incêndios;

III - busca, salvamento e resgate;

IV - salvamento aquático e guarda-vidas;

V - ensino;

VI - pesquisa e desenvolvimento;

VII - estatística;

VIII - educação pública;

IX - defesa civil;

X - produtos perigosos;

XI - legislação;

XII - organização, direção e administração do Serviço;

XIII - recursos humanos.

§ 2º - As comissões especializadas serão compostas por um mínimo de cinco e no máximo de sete membros designados pelo Presidente do Corpo Consultivo, “ad referendum” do Comandante do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

§ 3º - O Presidente de cada Comissão Especializada será o Oficial do Corpo de Bombeiros mais antigo da Comissão, no mínimo do Posto de Major.

§ 4º - O Comandante do Corpo de Bombeiros poderá autorizar por tempo determinado, nunca superior a dois anos, a participação nas Comissões Especializadas, em caráter voluntário, de pessoas com notória especialização e representantes de entidades da sociedade civil e do poder público que atuam na área de interesse da respectiva Comissão, sendo tal participação reconhecida como de relevante valor cívico e social.

Artigo 6º - A Secretaria Executiva, estruturada por ato do Comandante do Corpo de Bombeiros, auxiliará o Conselho e as Comissões Especializadas, que funcionarão no quartel do Comando do Corpo de Bombeiros.

CAPÍTULO III

DOS SERVIÇOS

SEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUÇÕES

Artigo 7° - O Corpo de Bombeiros, organizado com base na hierarquia e na disciplina, em conformidade com as disposições contidas na legislação vigente, destina-se a realizar serviços e atividades de bombeiros no território do Estado de São Paulo.

§ 1º - Compete ao Corpo de Bombeiros:

I - proteção à vida e ao patrimônio em incêndios e outras situações de emergência;

II - prevenção, combate e extinção a incêndios;

III - operação de combate a incêndios em portos, aeroportos, embarcações e aeronaves, respeitada a legislação federal;

IV - busca, resgate e salvamento, em desastres, calamidades e outras situações de emergência;

V - atividades de guarda-vidas em locais públicos identificados como áreas de interesse dos serviços de bombeiros, respeitada a legislação federal;

VI - atendimento pré-hospitalar de emergência, nos casos de acidentes com vítimas ou a pessoas em iminente perigo de vida;

VII - realização de pesquisa e perícias técnicas em casos de incêndios e explosões, respeitadas as atribuições e competências de outros órgãos;

VIII - analisar e fiscalizar de todos os serviços, projetos e instalações concernentes à proteção contra incêndios e áreas de risco, com vistas à proteção das pessoas e dos bens públicos e privados;

IX - notificar, multar, interditar ou embargar, no âmbito de sua competência, obras, serviços, habitações e locais de uso público ou privado que não ofereçam condições de segurança;

X - planejar, organizar, fiscalizar, controlar, coordenar, instruir e credenciar o funcionamento dos serviços auxiliares de bombeiros;

XI – credenciar as escolas e empresas de formação de bombeiros civis, guarda-vidas e congêneres, respeitada a legislação federal;

XII - execução das atividades de defesa civil;

XIII - educação pública para prevenção de acidentes em geral;

XIV - aplicar sanções decorrentes do descumprimento das disposições contidas neste Código e legislação correlata.

§ 2º - No exercício de suas funções, os integrantes do Corpo de Bombeiros exercerão o poder de polícia administrativa, inclusive, aplicando às penalidades pecuniárias, conforme legislação vigente.

§ 3º - O Corpo de Bombeiros deverá pautar-se por medidas de preservação do meio ambiente, visando minimizar eventuais danos quando do atendimento emergencial.

SEÇÃO II

DOS INTEGRANTES DO SERVIÇO

Artigo 8º - O Serviço, no Estado de São Paulo, é estruturado da seguinte forma:

I - Corpo de Bombeiros;

II - Bombeiros Municipais;

III - Bombeiros Voluntários.

§ 1º - Consideram-se Bombeiros Municipais os servidores públicos municipais, designados para esse fim, preparados e credenciados pelo Corpo de Bombeiros, com o objetivo de cooperar na prestação dos serviços de bombeiros, nos termos da legislação vigente.

§ 2º - Consideram-se Bombeiros Voluntários para fins desta Lei complementar, as pessoas físicas que prestam atividade não remunerada, com objetivos cívicos e sociais, destinado a atender em caráter honorífico, preparados e credenciados pelo Corpo de Bombeiros, com o objetivo de cooperar na prestação dos serviços de bombeiros, nos termos da legislação vigente.

SUBSEÇÃO I

DO CORPO DE BOMBEIROS

Artigo 9º - O Corpo de Bombeiros é órgão destinado à prestação de serviços conforme previsto no § 1º do artigo 7º deste Código, cuja estrutura e organização observarão a legislação vigente.

SUBSEÇÃO II

DOS SERVIÇOS AUXILIARES DE BOMBEIROS E CONGÊNERES

Artigo 10 - Para os fins desta lei complementar, consideram-se serviços auxiliares de bombeiros, aqueles prestados pelos bombeiros municipais, civis ou voluntários, bem como, serviços congêneres aqueles prestados por brigadistas de incêndio, guarda-vidas e similares, cujas características de suas atividades ou seus estatutos sociais ou regulamentos, tenha por objeto a prestação de serviços e atividades de bombeiros, consoante competências e atribuições previstas neste Código e sua regulamentação;

§ 1º - Os requisitos e características para o credenciamento e funcionamento dos serviços auxiliares de bombeiros e congêneres, respeitada a legislação federal, serão regulamentados em ato normativo do Poder Executivo Estadual.

§ 2º - O credenciamento a que se refere o “caput” deste artigo será realizado pelo Corpo de Bombeiros, sendo seus encargos custeados pelos respectivos interessados.

SEÇÃO III

DA ATUAÇÃO OPERACIONAL

Artigo 11 - A atuação operacional do Serviço ocorrerá de modo preventivo ou emergencial.

SUBSEÇÃO I

DA ATUAÇÃO PREVENTIVA

Artigo 12 - A atuação operacional preventiva consiste na alocação de recursos humanos e materiais do Serviço com objetivo de evitar ou minimizar danos decorrentes de sinistros ou acidentes.

Parágrafo único - A atuação operacional preventiva dar-se-á mediante vistorias, atividades prevencionistas, ou ainda, atividades educativas, mediante solicitação, em cumprimento de requisição de autoridade competente ou de oficio.

SUBSEÇÃO II

DA ATUAÇÃO EMERGENCIAL

Artigo 13 - A atuação operacional emergencial é toda atuação do Serviço frente a incêndios e emergências e será executada em qualquer local e a qualquer tempo.

§ 1º - Nas atuações operacionais emergenciais, se necessário, poderá ser requisitado o uso de propriedade particular, assegurada a ulterior indenização por eventuais perdas e danos, bem como, a adoção de medidas necessárias à preservação da integridade de pessoas, do meio ambiente e do patrimônio.

§ 2º - O abastecimento de água para o combate a incêndios e emergências utilizado pelo Corpo de Bombeiros será de encargo da concessionária de águas e esgotos do local, independentemente de previsão em cotrato administrativo.

Artigo 14 - O comando nas atuações operacionais emergenciais, respeitadas as atribuições e competências de outros órgãos, caberá ao policial militar do Corpo de Bombeiros de maior posto ou graduação, que estiver empenhado na ocorrência, o qual atuará como Comandante da Emergência e responderá por todas as ações no local da emergência.

§ 1º - Os órgãos e entidades que forem acionados e participarem da ocorrência deverão atuar de forma conjunta e harmônica, adotando-se os princípios do Sistema de Comando para atendimento de Emergências utilizado pelo Corpo de Bombeiros, que será o padrão empregado no âmbito estadual.

§ 2º - Caberá ao Corpo de Bombeiros difundir e fomentar o emprego dos princípios do Sistema de Comando previsto no parágrafo anterior, junto aos órgãos e entidade públicos e privados, bem como, à toda comunidade do território do Estado de São Paulo.

SEÇÃO IV

DA SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS E EMERGÊNCIAS NAS EDIFICAÇÕES

SUBSEÇÃO I

DAS OBRIGAÇÕES, DA APLICAÇÃO E DAS EXCEÇÕES

Artigo 15 - A Segurança Contra Incêndios e Emergências, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, será exercida pelo Corpo de Bombeiros.

Artigo 16 - As edificações e áreas de risco serão classificadas em função das características arquitetônicas, da carga de incêndio e da natureza das ocupações, em conformidade com o que dispuser a regulamentação a presente lei complementar.

Artigo 17 - As edificações e áreas de risco serão dotadas, de acordo com os respectivos riscos e ocupações, das seguintes medidas gerais de proteção contra incêndios e emergências:

I - Medidas restritivas ao surgimento de incêndio e pânico;

II - Medidas de controle de pânico;

III - Medidas de detecção e alarme;

IV - Medidas de escape;

V - Medidas de acesso e facilidades para as operações de socorro;

VI - Medidas de proteção estrutural em situações de incêndio e pânico;

VII - Medidas de administração da segurança contra incêndio e pânico;

VIII - Medidas de extinção e controle de incêndio (móveis e fixas).

§ 1º - As medidas gerais de proteção contra incêndios e emergências têm os objetivos de:

I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, em caso de incêndio;

II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio ambiente e ao patrimônio;

III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio;

IV - dar condições de acesso para as operações do Corpo de Bombeiros;

V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e áreas de risco.

§ 2º - As medidas gerais de proteção contra incêndios e emergências serão implementadas mediante a elaboração de Instruções Técnicas pelo Corpo de Bombeiros, que integrarão o Regulamento de Segurança Contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo, mediante aprovação por ato normativo do Chefe do Executivo Estadual.

§ 3º - O Corpo de Bombeiros realizará perícias de incêndio e pesquisas, objetivando avaliar o desempenho das medidas previstas neste artigo, bem como organizará e manterá bases de dados de estatísticas de incêndio.

Artigo 18 - Ficam desobrigadas da aplicação das medidas exigidas por este Código as seguintes edificações:

I - edificações de uso residencial exclusivamente unifamiliares;

II - residências exclusivamente unifamiliares localizadas no pavimento superior de ocupação mista com até dois pavimentos, e que possuam acessos independentes.

SUBSEÇÃO II

DAS EXIGÊNCIAS NAS EDIFICAÇÕES E OCUPAÇÕES

Artigo 19 - A regulamentação desta lei complementar disporá acerca da previsão das medidas de segurança contra incêndio, a serem adotadas por ocasião da construção, reforma, alteração de área construída, mudança de ocupação ou uso das edificações e áreas de risco.

§ 1º - As exigências de Segurança Contra Incêndios e Emergências devem atender prioritariamente a incolumidade da vida.

§ 2º - Os materiais e equipamentos utilizados no Serviço e na segurança contra incêndios e emergências previstos neste Código deverão ser certificados nos termos da legislação vigente.

§ 3º - Para consecução da segurança contra incêndios e emergências será permitido o uso de métodos, equipamentos e materiais alternativos desde que mantidos os objetivos deste Código e sua regulamentação, devendo o responsável técnico apresentar as respectivas provas técnicas.

SUBSEÇÃO III

DAS RESPONSABILIDADES

Artigo 20 - Cabe ao responsável técnico e ao responsável pela obra, o fiel cumprimento das medidas de segurança contra incêndio e emergências projetadas e das normas técnicas pertinentes.

Artigo 21 - Nas edificações e áreas de risco já construídas, é de inteira responsabilidade do proprietário ou do responsável pelo uso, a qualquer título:

I - utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi projetada;

II - tomar as providências cabíveis para a adequação da edificação e das áreas de risco às exigências desta lei complementar, quando necessário.

Artigo 22 - O proprietário do imóvel ou o responsável pelo uso são obrigados a manter as medidas de segurança contra incêndio em condições de utilização, providenciando sua adequada manutenção, estando sujeito às penalidades desta Lei complementar, independentemente das responsabilidades civis e penais cabíveis.

Artigo 23 - O proprietário do imóvel e o seu possuidor direto ou indireto são responsáveis:

I - por manter as medidas de segurança em condições de emprego;

II - adotar as medidas de segurança adequadas à efetiva utilização do imóvel.

Parágrafo único - Em caso de uso diverso do aprovado, ainda que em caráter temporário, deverão ser adotadas as providências cabíveis para a regularização do imóvel.

SUBSEÇÃO IV

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO

Artigo 24 - A organização e estrutura dos órgãos de segurança contra incêndios e emergências observarão a legislação vigente e respectivos atos normativos regulamentadores do Poder Executivo.

Artigo 25 - O Corpo de Bombeiros expedirá do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, para as edificações e ocupações que cumprirem as exigências previstas neste Código e sua regulamentação.

SUBSEÇÃO V

DA FISCALIZAÇÃO

Artigo 26 - A fiscalização do Corpo de Bombeiros ocorrerá através de vistorias, mediante solicitação, em cumprimento a requisição de autoridade competente ou de ofício em edificações construídas ou em construção e ocupações, a fim de verificar as medidas de segurança contra incêndios e emergências, bem como, para análise e orientação de projetos.

§ 1º - Para a execução das ações descritas no “caput” deste artigo, os agentes do Corpo de Bombeiros deverão estar devidamente credenciados.

§ 2º - Na vistoria o agente do Corpo de Bombeiros tem a prerrogativa de adentrar ao local, obter relatórios ou informações verbais sobre a edificação, estrutura, processos, equipamentos, materiais e do gerenciamento da segurança contra incêndios e emergências.

SUBSEÇÃO VI

INFRAÇÕES E PENALIDADES

Artigo 27 - Constitui infração o descumprimento de quaisquer medidas de segurança contra incêndios e emergências e respectivas regulamentações, previstas no artigo 18 desta lei complementar.

Parágrafo único - Para efeitos deste Código considera-se infrator o proprietário ou o responsável pelo uso, ou ainda, o responsável técnico, e quando for o caso, o síndico ou o usuário da edificação.

Artigo 28 - As infrações serão classificadas em leve, média, grave e gravíssima, na forma do disposto Anexo desta lei complementar, sendo a especificação das infrações definida em sua regulamentação do Poder Executivo Estadual.

Parágrafo único - Serão considerados de natureza gravíssima, passíveis das penalidades especificadas nesta Lei complementar, independentemente, quando for o caso, das medidas para cassação do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e das sanções civis e penais cabíveis, os seguintes casos:

I - dificultar, embaraçar ou criar resistência à ação fiscalizadora Corpo de Bombeiros;

II – utilizar-se de artifícios ou simulações com o fim de fraudar a legislação pertinente ou as normas em vigor que versem sobre a matéria.

Artigo 29 - O Corpo de Bombeiros poderá, no exercício da fiscalização que lhes compete, e, na forma do que vier a dispor a regulamentação desta Lei complementar, aplicar as seguintes penalidades:

I - multa;

II - embargo;

III – interdição.

Artigo 30 - As multas serão aplicadas, em conformidade com a classificação das infrações, nos seguintes valores:

I - infração leve – 300 UFESP;

II - infração média – 400 UFESP;

III - infração grave – 500 UFESP;

IV - infração gravíssima – 600 UFESP.

§ 1º - Os valores estabelecidos neste artigo serão reajustados anualmente mediante aplicação da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP) ou índice que venha a substituí-lo.

§ 2º - Ocorrendo simultaneamente duas ou mais infrações, serão aplicadas cumulativamente as respectivas multas.

§ 3º - A multa será aplicada sempre que o infrator, por culpa ou dolo:

I - notificado, deixar de sanar as irregularidades no prazo assinalado;

II - opuser embaraço a fiscalização do Corpo de Bombeiros.

§ 4º - As multas serão arrecadadas para Fundo Estadual de Segurança Contra incêndios e Emergências.

§ 5º - O pagamento da multa não exime o infrator do cumprimento das exigências deste Código e das Medidas de Segurança Contra Incêndios e Emergências.

Artigo 31 - Quando a situação justificar, pelo risco iminente ou potencial à vida ou à integridade física de pessoas, o Corpo de Bombeiros poderá, incontinenti, proceder ao embargo da obra ou a interdição da edificação, estabelecimento ou atividade, notificando o proprietário ou responsável a cumprir as exigências apresentadas, permanecendo o local naquela situação até o cumprimento integral das exigências, ou julgamento favorável ao recurso interposto pelo interessado.

§ 1º - Na situação prevista no “caput” deste artigo, o local permanecerá embargado ou interditado, até o cumprimento das exigências, ou julgamento favorável do recurso interposto.

§ 2º - Ocorrendo a situação prevista neste artigo, o infrator não estará isento das multas correspondentes, caso não venha a cumprir as exigências apresentadas, no prazo determinado em notificação.

§ 3º - O embargo e a interdição previstos neste artigo somente serão aplicados nos casos de infrações de natureza gravíssima.

SUBSEÇÃO VII

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Artigo 32 - Caberá recurso com efeito suspensivo da notificação e das penalidades na esfera administrativa no âmbito do Corpo de Bombeiros, atendidos os prazos previstos na regulamentação da presente lei complementar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, sendo o respectivo processo administrativo regulamentado por ato normativo do Poder Executivo Estadual.

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 33 - Será criada a Taxa Estadual de Segurança Contra Incêndios e Emergências.

Artigo 34 - Fica criado o Fundo Estadual de Segurança Contra incêndios e Emergências, cuja receita será constituída pelo produto da arrecadação das multas previstas neste Código, das atividades de ensino e pesquisa do Corpo de Bombeiros, das taxas e emolumentos decorrentes das atividades de segurança contra incêndios e emergências.

Artigo 35 - Fica vedado ao militar do Estado em serviço ativo, exercer ou administrar qualquer atividade estranha ao Corpo de Bombeiros, relacionada a área de segurança contra incêndios e emergências, exceto as atividades relativas ao ensino e à difusão cultural e aquelas autorizadas na legislação vigente.

Artigo 36 - Objetivando a celeridade na implementação das medidas de segurança contra incêndios e emergências, e consequente regularização das edificações e áreas de risco, bem como, visando inibir futuras atividades que potencialmente causem risco à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio, e a outros interesses transindividuais, o Corpo de Bombeiros poderá intervir para que seja firmado Termo de Ajustamento de Conduta nos termos da legislação vigente.

Artigo 37 - Os contratos de delegação de serviços públicos de água e esgoto deverão estabelecer a obrigatoriedade da observância das normas contidas nesta lei complementar e na sua regulamentação.

Artigo 38 - O Corpo de Bombeiros tem o prazo de duzentos e quarenta dias a partir da publicação deste Código para expedir os atos normativos necessários à sua melhor execução, bem como revisar todas as disposições anteriores à sua publicação, no tocante a segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo.

Parágrafo único - Os atos normativos existentes até a data de publicação deste Código continuam em vigor naquilo em que não conflitem com ele.

Artigo 39 - O Conselho Estadual de Proteção Contra Incêndios e Emergências e as Comissões Especializadas serão instalados no prazo de noventa dias contados a partir da publicação deste Código.

Artigo 40 - Os bombeiros municipais, voluntários, civis e congêneres, deverão credenciar-se junto ao Corpo de Bombeiros no prazo máximo de um ano contado da publicação deste Código.

Artigo 41 - Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.”

LEGISLAÇÃO CITADA

Constituição do Estado de São Paulo

Artigo 23 - As leis complementares serão aprovadas pela maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa, observados os demais termos da votação das leis ordinárias.

Parágrafo único – Para os fins deste artigo, consideram-se complementares:

............................

15 - o Código Estadual de proteção Contra Incêndios e Emergências;

............................

Lei nº 616, de 17 de dezembro de 1974

Dispõe sobre a organização básica da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

............................

Autoriza 2º - Compete a Polícia Militar: (sic)

............................

V - realizar serviços de prevenção e de extinção de incêndios, simultaneamente com o de proteção e salvamento de vidas humanas e material no local do sinistro, bem como o de busca e salvamento, prestando socorros em casos de afogamentos, inundações, desabamentos, acidentes em geral, catástrofes e calamidades públicas;

............................

Constituição do Estado de São Paulo

............................

Artigo 139 - A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio.

.............................

§ 3º - A Polícia Militar, integrada pelo Corpo de Bombeiros, é força auxiliar, reserva do Exército.16/06/1995
ANEXO À LEI COMPLEMENTAR Nº ______, de 2013

ANEXO

CLASSIFICAÇÃO DAS IRREGULARIDADES E GRADAÇÃO DAS MULTAS
	Especificação da Irregularidade
	Gradação

da

Infração

	As irregularidades relacionadas às medidas móveis de extinção e controle de incêndio, referenciadas no inciso VIII do artigo 18 da presente lei, inclusive sua sinalização.

As irregularidades relacionadas às medidas restritivas ao surgimento de incêndio e pânico, referenciadas no inciso I do artigo 18 da presente lei.
	LEVE

	As irregularidades que acarretem ineficiência parcial das medidas fixas de extinção e controle de incêndio, referenciadas no inciso VIII do artigo 18 da presente lei, inclusive sua sinalização.

As irregularidades que acarretem ineficiência parcial das medidas de detecção e alarme, referenciadas no inciso III do artigo 18 da presente lei.

As irregularidades relacionadas às medidas de administração de segurança contra incêndio e pânico, referenciadas no inciso VII do artigo 18 da presente lei, com prazo de validade vencido.
	MÉDIA

	As irregularidades que acarretem ineficiência total das medidas fixas de extinção e controle de incêndio, referenciadas no inciso VIII do artigo 18 da presente lei.

As irregularidades relacionadas à sinalização de orientação e salvamento das medidas de escape, referenciadas no inciso IV do artigo 18 da presente lei.

As irregularidades que acarretem ineficiência total das medidas de detecção e alarme, referenciadas no inciso III do artigo 18 da presente lei.

As irregularidades relacionadas à inexistência das medidas de administração de segurança contra incêndio e pânico, referenciadas no inciso VII do artigo 18 da presente lei.
	GRAVE

	As irregularidades relacionadas às medidas de controle de pânico, referenciadas no inciso II do artigo 18 da presente lei.

As irregularidades relacionadas às medidas de acesso e facilidades para as operações de socorro, referenciadas no inciso V do artigo 18 da presente lei.

As irregularidades relacionadas às medidas de proteção estrutural em situações de incêndio e pânico, referenciadas no inciso VI do artigo 18 da presente lei.

As irregularidades relacionadas à inexistência das medidas de detecção e alarme, referenciadas no inciso III do artigo 18 da presente lei.

As irregularidades relacionadas à inexistência das medidas de escape, referenciadas no inciso IV do artigo 18 da presente lei.

As irregularidades relacionadas à inexistência das medidas fixas de controle de incêndio, referenciadas no inciso VIII do artigo 18 da presente lei.

Os casos previstos no parágrafo único do artigo 29 da presente lei.
	GRAVÍSSIMA


Sala das Sessões, em

Deputado Olímpio Gomes, Deputado Samuel Moreira, Deputado Carlos Bezerra Jr, Deputado Alencar Santana Braga, Deputado Campos Machado, Deputado Estevam Galvão, Deputado Antonio Salim Curiati, Deputado André do Prado, Deputado Carlos Cezar, Deputado Alex Manente, Deputada Vanessa Damo, Deputada Regina Gonçalves, Deputado Rodrigo Moraes, Deputado Carlos Giannazi, Deputado Gilmaci Santos, Deputada Rita Passos, Deputada Leci Brandão, Deputado Adriano Diogo
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